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,	 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 35476.00425812006-77

Recurso n°	 148.170 Voluntário

Acórdão n°	 2401-00.891 — 4' Câmara! 1° Turma Ordinária

Sessão de	 27 de janeiro de 2010

Matéria	 DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Recorrente	 SOTREQ S/A

Recorrida	 SECRETARIA DA RECEITA PREV1DENCIA - SRP

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREV1DENCIÁRIAS

Período de apuração: 01/01/1999 a 31/12/2004

NORMAS PROCEDIMENTAIS. PRINCÍPIOS DO DEVIDO PROCESSO
LEGAL E AMPLA DEFESA. AUSÊNCIA INTIMAÇÃO CONTRIBUINTE
PARA MANIFESTAÇÃO ACERCA DE ATOS
PROCESSUAIS/DILIGÊNCIA REQUERIDA ANTES DA DECISÃO DE

PRIMEIRA INSTÂNCIA. NULIDADE. É nula a decisão de primeira
instância que, em detrimento aos princípios do devido processo legal e ampla
defesa, é proferida sem a devida intimação do contribuinte do resultado de
diligência requerida pela autoridade julgadora após interposição de
impugnação.

Ao contribuinte é assegurado o direito de manifestar-se acerca de todos os
atos processuais levados a efeito no decorrer do processo administrativo
fiscal, que possam interferir diretamente na apreciação da
legalidade/regularidade do lançamento.

DECISÃO RECORRIDA NULA.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 4a Câmara / P Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, Lni anular a Decisão de Primeira Instância.
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ELIAS SAMPAIO FREIRE - Presidente

$10,01ih
RYC • • lO IF nrICE MAGALHAES DE OLIVEIRA - Relator

Participaram, do presente j • Iam rito, os Conselheiros Elias Sampaio Freire, Kleber Ferreira de
Araújo, Cleusa Vieira de Souza, ElaMe Cristina Monteiro e Silva Vieira, Marcelo Freitas de
Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
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Relatório

SOTREQ S/A, contribuinte, pessoa jurídica de direito privado, já qualificada
nos autos do processo administrativo em referência, recorre a este Conselho da decisão da
então Secretaria da Receita Previdenciária em Campinas, DN n° 21-42441863/2006, que julgou
procedente a autuação fiscal lavrada contra a empresa, nos termos do artigo 32, inciso IV, § 50,
da Lei n° 8.212/91, por ter apresentado GFIP's com dados não correspondentes aos fatos
geradores de todas as contribuições previdenciárias, em relação ao período de 01/1999 a
12/2004, conforme Relatório Fiscal da Infração, à fls. 19, e demais documentos constantes dos
autos.

Trata-se de Auto de Infração, lavrado em 26/12/2005, nos moldes do artigo
293 do RPS, contra a contribuinte acima identificada, constituindo-se multa no valor de R$
410.334,95 (Quatrocentos e dez mil, trezentos e trinta e quatro reais e noventa e cinco
centavos), com base nos artigos 284, inciso II, e 373, do Regulamento da Previdência Social,
aprovado pelo Decreto n°3.048/99, c/c artigo 32, inciso IV, § 5°, da Lei n°8.212/91.

De conformidade com o Relatório Fiscal da Infração, a contribuinte deixou
informar em GFIP 's os fatos geradores das contribuições previdenciárias constantes da planilha
de fls. 21/24.

Inconformada com a Decisão recorrida, a contribuinte apresentou Recurso
Voluntário, às fls. 78/120, procurando demonstrar sua improcedência, desenvolvendo em
síntese as seguintes razões.

Após dissertar a propósito dos conceitos de obrigações principais e
acessórias, entende que a empresa, na condição de sucessora, não pode ser responsabilizada
pelo descumprimento de obrigações acessórias, uma vez que não foram atendidos os requisitos
legais necessários para tanto, insculpidos no Código Tributário Nacional, especialmente nos
artigos 129 a 133, sendo incabível a aplicação de multa por infração nos casos de sucessão.

Insurge-se contra a exigência consubstanciada na peça vestibular do feito, sob
a alegação de que a contribuinte, sucessora, somente responde pelo crédito tributário da
sucedida, ou seja, decorrentes do descumprimento de obrigação principal Em defesa de sua
pretensão, traz à colação doutrina e jurisprudência judicial, corroborando seu entendimento.

Aduz, ainda, que a melhor jurisprudência a respeito da matéria, determina
que a penalidade tributária não se transmite ao sucessor, eis que o conceito de tributo (art. 30
do CTN) presente nos arts. 131, 132 e 133, todos do CTN, não comporta créditos oriundos de
penalidades, seja multa moratória seja multa ex officio, ao contrário da tese defendida pela
fiscalização, a qual pretende transformar obrigação acessória em principal.

Contrapõe-se à multa aplicada, por considerá-la nitidamente em desacordo
com os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, inseridos no artigo 150, inciso IV,
da Constituição Federal.
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Argúi a inconstitucionalidade da TAXA SELIC, argumentando, entre outros
motivos, que sua instituição decorreu de resolução do Banco Central, e não por lei, não
podendo, dessa forma, ser utilizada em matéria tributária, por desrespeitar o Princípio da
Legalidade. Alega, ainda, tratar-se referida taxa de juros remuneratórios, o que a toma ilegal e
inconstitucional.

Disserta a respeito da responsabilidade tributária e sujeição passiva,
concluindo pela impossibilidade de responsabilização dos sócios em relação ao crédito
previdenciário ora lançado, tendo em vista a inobservância dos dispositivos legais que
regulamentam a matéria, quais sejam, artigos 134 e 135 do Código Tributário Nacional,
entendimento que encontra guarida na doutrina e jurisprudência pátria trazida à colação.

Por fim, requer o conhecimento e provimento do seu recurso, para
desconsiderar a autuação, tomando-a sem efeito e, no mérito, sua absoluta improcedência.

A então Secretaria da Receita Previdenciária apresentou suas contrarrazões,
às fls. 159/162, em defesa da decisão recorrida, propondo a sua manutenção.

É o relatório.
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Voto

Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Relator

Presente o pressuposto de admissibilidade, por ser tempestivo, conheço do
recurso voluntário e passo a examinar as alegações recursais.

Não obstante as razões de fato e de direito ofertadas pela contribuinte durante
todo processo administrativo fiscal, especialmente no seu recurso voluntário, há nos autos vicio
processual sanável, ocorrido no decorrer do PAF, o qual precisa ser saneado, antes mesmo de
se adentrar ao mérito da questão, com o fito de se restabelecer a garantia do devido processo
legal.

Com efeito, ainda que a contribuinte não tenha suscitado em suas razões
recursais, do exame dos elementos que instruem o processo conclui-se que a fiscalização e,
bem a assim, a autoridade julgadora de primeira instância, cercearam o direito de defesa da
recorrente, senão vejamos.

Consoante se positiva da análise dos autos, após a apresentação da defesa da
contribuinte, o julgador recorrido achou por bem baixar o processo em diligência para que o
fiscal autuante examinasse as razões e documentos colacionados aos autos naquela
oportunidade, conforme Diligência Fiscal, às fls. 60.

Em atendimento à diligência requerida pela autoridade julgadora, o ilustre
AFPS autuante elaborou Informação Fiscal, às fls. 62, corroborada com a planilha de fls.
63/67, confirmando a incorporação suscitada pela contribuinte, razão pela qual relacionou os
estabelecimentos por fato gerador, informando, ainda, que a empresa é primária e não incorreu
em circunstâncias agravantes.

Ocorre que, ao arrepio do principio do devido processo legal, mais
precisamente da ampla defesa, a contribuinte não foi intimada para manifestar-se a respeito do
resultado da diligência, ferindo-lhe, assim, seu sagrado direito a ampla defesa, inscrito no
artigo 5°, inciso LV, da CF, in verbis:

"Art. 5°.

LV — aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos
acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;"

A corroborar este entendimento a Lei n° 9.784/99, que regulamenta o
processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, em seus artigos 26 e 28,
assim preceitua:

"Art. 26. O órgão competente perante o qual tramita o processo
administrativo determinará a intimação do interessado para
ciência da decisão ou a efetivação de diligências.
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Art. 28. Devem ser objeto de intimações os atos do processo que
resultem para o interessado em imposição de deveres, ônus,
sanções ou restrições ao exercício de direito e atividades e os
atos de outra natureza, de seu interesse."

Na mesma linha de raciocínio, para não deixar dúvidas quanto à nulidade da
decisão de primeira instância, o artigo 59, inciso II, do Decreto n° 70.235/72, estabelece o
seguinte:

Art. 59. São nulos:

— os despachos e decisões pticlo,s por autoridades
incompetentes ou com preterição do direito de defesa•"
(grifamos)

Por sua vez, a doutrina pátria não discrepa deste entendimento, senão
vejamos:

"Especificamente, no processo administrativo fiscal, há previsão
para a observância do contraditório e da ampla defesa, já que a
Lei n" 9.784/99, e seu artigo 2° inciso X, prescreve "[. .]
Também o Regimento Interno dos Conselhos de Contribuintes
determina, em seu artigo 18, ,8 70, a abertura de vista à parte
contrária no caso de apresentação de esclarecimentos ou
documentos pela outra parte.

[4 Assim, se, na fase de instrução, são trazidos, aos autos,
dados ou documentos colhidos externamente, sem conhecimento
do contribuinte, a este deve ser concedido o prazo do citado art.
44 para manifestação. De igual forma. se  o julgamento é
convertido em diligência ou perícia, seja a requerimento da
parte, seja por determinação de oficio da autoridade julgadora,.
com vistas a contemplar a instrução do processo, é cogente a
oitiva das partes (interessado e Procurador da Fazenda
Nacional) após encerrada a instrucão." (NEDER, Marcos
Vinícius / LOPEZ, Maria Teresa Martinez — Processo
Administrativo Fiscal Federal Comentado — São. Paulo:
Dialética, 2002 —pág. 41)

Igualmente, a jurisprudência administrativa é mansa e pacifica nesse sentido,
conforme faz certo o julgado dos Conselhos de Contribuintes, com sua ementa abaixo
transcrita:

"Normas Processuais — Ofensa aos Princípios do Contraditório
e da Ampla Defesa — Nulidade. Manifestando-se o autuante após
a impugnação, deve ser dada ciência dessa manifestação ao
contribuinte, com abertura de prazo para sobre ela se
manifestar, em atenção aos princípios do contraditório e da
ampla defesa. [.I Processo que se anula a partir da
manifestação fiscal posterior à impugnação, exclusive." (1°
Câmara do 1° Conselho de Contribuintes, Acórdão n° 101-
93.294 — DOU de 12/03/2001)

Na hipótese vertente, com mais razão a exigência da intimação da
contribuinte para manifestação acerca do resultado da diligência requerida pela autoridade
julgadora se faz presente na medida em que, posteriormente à apresentação da impugnação,
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submetido o processo ao exame do fiscal autuante, este trouxe aos autos novas razões de fato e
de direito em defesa a manutenção do crédito originalmente lançado.

Imperioso ressaltar que o Relatório Fiscal foi corroborado pela fiscalização
com novos argumentos, face as razões e documentos ofertados pela contribuinte em sua defesa
inaugural, impondo a este o conhecimento dessas novas alegações que ratificaram a exigência
fiscal em comento, tendo em vista seu sagrado direito a ampla defesa, o qual garante a
recorrente manifestar-se a respeito de todos os atos processuais levados a efeito no decorrer do
processo administrativo que possa atingir-lhe em seu patrimônio.

Observe-se, que ao negar a contribuinte o direito de se manifestar a respeito
do resultado da diligência requerida pela autoridade julgadora recorrida, estaríamos, de certa
forma, criando e/ou admitindo as contra-razões da impugnação, figura processual que só é
contemplada pela legislação previdenciária quando da interposição do recurso voluntário. Ou
seja, a autuada oferece sua impugnação e o julgador de primeira instância submete ao fiscal
autuante as razões ali consignadas para que ele as examine, acolhendo-as ou não Em outras
palavras, efetivamente, não deixa de ser contra-razões de impugnação.

Assim, tratando-se, como de fato se trata, de diligência, deve a contribuinte
tomar conhecimento de seu resultado para se manifestar a respeito, se assim achar por bem,
sobretudo quando inexiste na legislação de regência a figura do processual das "contra-razões
de impugnação", não podendo o julgador inovar o que a legislação não contempla, ou mesmo
ampliá-la de maneira a acobertar novos atos processuais.

Nessa esteira de entendimento, deixando o julgador recorrido de
intimar/cientificar a contribuinte do resultado da diligência requerida, para devida
manifestação, após a apresentação de sua impugnação e antes de proferida a decisão, incorreu
em cerceamento do direito de defesa da autuada, em total afronta ao princípio do devido
processo legal, o que enseja a nulidade da decisão recorrida, bem como de todos os atos
subseqüentes, devendo o presente processo ser remetido a origem para intimar a autuada das
razões da fiscalização consubstanciadas na Informação Fiscal, às fls. 62/67, para que seja
proferida nova decisão pela autoridade julgadora de primeira instância na boa e devida forma.

Por todo o exposto, estando a Decisão recorrida em dissonância com os
dispositivos constitucionais/legais que regulam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE
CONHECER DO RECURSO VOLUNTÁRIO E ANULAR A DECISÃO DE PRIMEIRA
INSTÂNCIA, pelas razões d- fato e de direito acima esposadas.

Sala das Sessõ , em 27 de janeiro de 2010

RYCARDO	 - • • GALHÃ.Én3 "OLIVEIRA - Relator
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Processo n°: 35476.004258/2006-77
Recurso n°: 148.170

TERMO DE INTIMAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no parágrafo 3° do artigo 81 do Regimento

Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria

Ministerial n° 256, de 22 de junho de 2009, intime-se o(a) Senhor(a) Procurador(a)

Representante da Fazenda Nacional, credenciado junto à Quarta Câmara da Segunda

Seção, a tomar ciência do Acórdão n° 2401-00.891

Brasília,	 - fevereiro de 2010

ELIAS SA "I0 FREIRE
Presidente da Quarta Câmara

•

Ciente, com a observação abaixo:

[ Apenas com Ciência

[ ] Com Recurso Especial

[ ] Com Embargos de Declaração

Data da ciência: 	 /	 / 

Procurador (a) da Fazenda Nacional


